PARECER N°  2720, DE 2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 388, DE 1999.

 


De autoria do Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei n° 9.361, de 1996. 

 


Conforme o disposto no item 3, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

 


Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer a ele favorável.

 


Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Serviços e Obras Públicas, a qual manifestou-se favoravelmente a sua aprovação.

 


Compete agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3( do artigo 31 do regimento citado.

 


Em nossa apreciação, verificamos que esta propositura visa à modificação da Lei n° 9.361, de 1996, a qual cria o Programa Estadual de Desestatização sobre a reestruturação societária e patrimonial do setor energético. A presente objetiva destinar o equivalente a 5% dos recursos arrecadados em decorrência da alienação da participação acionária da Fazenda do Estado ou da CPA – Companhia Paulista de Ativos nas empresas de geração de energia elétrica originárias da cisão da CESP – Companhia Energética do Estado de São Paulo S.A., para três fundos a serem constituídos pelo Poder Executivo, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento da agricultura irrigada, turismo e lazer e preservação do meio ambiente na área de influência das bacias hidrográficas onde atuam as referidas empresas.

 


Sobre os aspectos regimentalmente previstos para este órgão técnico analisar, entendemos que a instituição dos mencionados fundos, em nada onera os cofres públicos, visto que serão criados com recursos provenientes dos casos de alienação supracitados. Assim, não se configura cenário de redução de receitas, nem de geração de despesa e esta proposição apresenta-se em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

 


Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 388, de 1999.

a)  WALDIR AGNELLO -  Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2005

a) JOSÉ CALDINI CRESPO –Presidente

VAZ DE LIMA – PAULO SÉRGIO – VITOR SAPIENZA – WALDIR AGNELLO – JORGE CARUSO – ENIO TATTO – MÁRIO REALI – JOSÉ CALDINI CRESPO


